
LEI Nº 14.751, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

Institui a Lei Orgânica Nacional das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares

dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos termos do inciso XXI do caput do art.

22 da Constituição Federal, altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, e revoga

dispositivos do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969.

QUESTIONÁRIO

1- Ao coronel nomeado para o cargo de comandante-geral, enquanto permanecer no

cargo, serão asseguradas, para fins de precedência e sinais de respeito, às prerrogativas

de:

a) Coronel de Brigada

b) Oficial de Brigada

c) Chefe-Oficial de Brigada

d) General de Brigada

e) Nenhuma das alternativas

Resposta: Artigo 29, §6º.

2- A remuneração dos militares do Distrito Federal, dos Territórios, do ex-Distrito Federal e

dos ex-Territórios será estabelecida em lei:

a) Federal;

b) Estadual;

c) Municipal;

d) Distrital;

e) Estatal;

Resposta: Artigo 32.

3- O cargo de inspetor-geral das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares dos

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios será exercido por

________________________, nos termos da legislação do Exército Brasileiro.

Qual alternativa completa a lacuna adequadamente?

a) coronel da reserva;

b) capitão da ativa;

c) oficial-general da ativa;
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d) oficial-general da reserva;

e) oficial com trinta anos de efetivo serviço;

Resposta: Artigo 28, §2º.

4- A organização das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares dos Estados,

do Distrito Federal e dos Territórios, prevista em lei de iniciativa privativa do governador.

A sua estrutura básica é composta pelos seguintes órgãos, exceto:

a) órgãos de direção;

b) órgãos de aconselhamento;

c) órgãos de correição;

d) órgãos de apoio;

e) órgãos de execução;

Resposta: Artigo 10.

5- Compete aos corpos de bombeiros militares dos Estados, do Distrito Federal e dos

Territórios, nos termos de suas atribuições constitucionais e legais, exceto:

a) editar atos normativos de segurança contra incêndio, pânico e emergência;

b) emitir pareceres, no âmbito de suas atribuições legais, acerca de sinistros e emergências e

de proteção do patrimônio ambiental, de riscos de colapso em estruturas e de riscos de

incêndio florestal, bem como executar as perícias administrativas;

c) exercer, sem prejuízo das atribuições dos demais órgãos públicos, a realização de vistorias,

o licenciamento e a fiscalização de edificações, eventos e locais de circulação e concentração

de público, além de áreas de risco, aplicando as medidas previstas na legislação, e,

privativamente, exercer a segurança contra incêndio, pânico e emergência;

d) executar, prioritariamente, ressalvada as competências da União e dos Municípios, as

ações de busca, salvamento e resgate e, privativamente, as ações de prevenção, combate e

perícia administrativa de incêndios e de polícia judiciária militar;

e) executar em parceria com a Polícia Civil, investigação e perícia de incêndios criminosos, a

fim de apurar a autoria e materialidade do evento criminoso.

Resposta: Artigo 6.

6- As polícias militares e os corpos de bombeiros militares dos Estados, do Distrito Federal

e dos Territórios são instituições integrantes do:

a) Sistema de Proteção e Prevenção de Guerras;
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b) Sistema Único de Segurança Pública;

c) Sistema Único de Saúde;

d) Sistema Único de Justiça;

e) Sistema Único de Amparo a Sociedade;

Resposta: Artigo 2, §3º, alínea “A”.

7- O militar alistável é elegível, se:

a) o militar eleito e que tomar posse como suplente será afastado do respectivo quadro

b) o militar com menos de 05 (cinco) anos de serviço que for candidato a mandato eletivo

será afastado do serviço ativo no dia posterior ao pedido de registro de sua candidatura na

Justiça Eleitoral;

c) o militar com menos de 10 (dez) anos de serviço que for candidato a mandato eletivo será

afastado do serviço ativo no dia posterior ao pedido de registro de sua candidatura na

Justiça Eleitoral;

d) o militar com mais de 10 (dez) anos de serviço que for candidato a mandato eletivo será

agregado no dia posterior ao pedido de registro de sua candidatura na Justiça Eleitoral com

remuneração, enquanto perdurar o pleito eleitoral, e, se eleito, no ato da diplomação será

exonerado

e) Nenhuma das alternativas

Resposta: Artigo 22.

8- No cumprimento de sua missão constitucional, ressalvadas as atividades sigilosas, as

polícias militares e os corpos de bombeiros militares dos Estados, do Distrito Federal e dos

Territórios atuarão de forma ostensiva, visivelmente identificados por meio de:

a) Uniforme

b) Carteira de Identidade Militar

c) Crachá Aparente

d) Insígnia

e) Nenhuma das Alternativas

Resposta: Artigo 33.

9- São condições básicas para ingresso nas polícias militares e nos corpos de bombeiros

militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do previsto na lei do ente

federado:
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a) não é necessário ser brasileiro

b) não registrar antecedentes penais culposos incompatíveis com a atividade

c) ser aprovado em concurso público de títulos;

d) possuir tatuagens visíveis, quando em uso dos diversos uniformes, de suásticas, de

obscenidades e de ideologias terroristas ou que façam apologia à violência, às drogas ilícitas

ou à discriminação de raça, credo, sexo ou origem.

e) ser aprovado em exame de saúde e exame toxicológico com larga janela de detecção;

Resposta: Artigo 13.

10- É proibido aos militares enquanto estiverem na ativa:

a) participar de atividade comercial como cotista, acionista e comanditário

b) gravar as suas atuações em ocorrência.

c) exercer atividade gerencial ou administrativa em sociedade comercial, quando afastado

por licença para tratar de interesse particular.

d) divulgar imagens de pessoas sob sua custódia sem prévia autorização judicial

e) nenhuma das alternativas

Resposta: Artigo 19, VI.
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RESPOSTAS DO QUESTIONÁRIO

1 - D

2 - A

3 - C

4 - B

5 - E

6 - B

7 - C

8 - A

9 - E

10 - D
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